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É necessária uma maior fun-
damentação técnica e científi ca, 
partindo daqueles que estão avalian-
do, sejam geógrafos ou não, para se 
obter uma maior compreensão sobre 
as confi gurações espaciais que resul-
tam das práticas sociais, pois, o indi-
víduo que não frisar o domínio dos 
diversos formatos de representação 
desses conhecimentos está impedido 
de discorrer sobre essas feições do 
território que não estejam impressos 
em sua memória.

As formas de representa-
ções (mapas, fotos, maquetes, 
etc.), desde o início das pri-
meiras técnicas cartográfi cas 
até os dias de hoje, são empre-
gadas pelas ciências (Histó-
ria, Geografi a, Geologia, etc.) 
e pelo ensino de Geografi a. 
Porém, o modo como esses 
instrumentos são trabalhados 
em sala de aula, não possibi-
lita aos estudantes uma maior 
compreensão e noção da repre-
sentatividade de cada objeto 
no espaço. De acordo com o 
que podemos observar, as re-
presentações cartográfi cas são 
efetuadas de forma cartesiana 
pelos professores, uma prática 
pedagógica que não permite 
a associação entre o cotidia-
no do sujeito com o que está 
sendo explanado, dessa forma 
a assimilação e procedente 
acomodação mental do aluno 
tornam-se mais difíceis.

De acordo com o grau 
de entendimento do indiví-
duo, a respeito das transformações 
que acontecem no espaço geográ-
fi co, ele pode interagir e colaborar 
na construção ou (des)construção 
do mesmo, demonstrando com isso, 
o fruto do trabalho social. Des-
sa forma, para que os docentes da 
Geografi a não caiam no abismo da 
Cartografi a puramente mecanicista, 
vista como um processo artístico e 
matemático, desligado dos conteú-
dos geográfi cos, os mesmos devem 
re-avaliar as suas práticas pedagógi-
cas. Os Parâmetros Curriculares Na-
cionais (PCN’s, 1997) para o ensino 
de Geografi a para o 3° e 4° ciclos 

A REPRESENTAÇAO REAL DO TERRITÓRIO
(5° a 8°) foram destinados ao eixo 
quatro, “A Cartografi a como instru-
mento na aproximação dos lugares 
e do mundo”, para a abordagem da 
linguagem cartográfi ca. 

Lidar com os conteúdos da 
Cartografi a em sala de aula, não tem 
sido muito fácil, de acordo com as 
difi culdades encontradas entre os 
professores e alunos. Os conceitos 
científi cos, amparados nas práticas 
repetitivas e pouco elucidadas, são 
passados de forma bastante sim-

plifi cada. Como já comentado por 
OLIVEIRA, (1988, p. 76), ao ser 
abordado a didática que vem sendo 
aplicada a Cartografi a escolar, “o 
mapa é usado como recurso audio-
visual, e até agora não se considerou 
devidamente o ensino do mapa, e 
sim o ensino pelo mapa.” A visão da 
Cartografi a como ciência, que é pas-
sada através dos livros didáticos de 
Geografi a, estimula a transmissão 
simplória dos seus conceitos. Com 
isso, os professores acabam por en-
sinar os seus elementos de forma se-
parada, como se fossem conteúdos 
(localização, escala, profi ssão e le-

genda), colocando o mapa como um 
objeto de ensino em lugar de lingua-
gem. Na verdade muitos professores 
não só lecionam dessa forma como 
consideram realmente a Cartografi a 
uma ciência, ensinando-a como um 
objeto meramente ilustrativo e não 
a usam como ferramenta de caráter 
aprofundador dos estudos de Geo-
grafi a sobre os fenômenos represen-
tados e espacializados. 

Perante a esse problema de 
caráter pedagógico apresentado, o 

seguinte questionamento é exposto: 
Como realizar um estudo compara-
tivo do território real e sua represen-
tação, empregando os vários modos 
de representatividade cartográfi ca 
no ensino fundamental? 

Perante a problemática apre-
sentada, cabe ao professor por em 
prática metodologias de ensino que 
possam conscientizar o aluno que 
as representações cartográfi cas im-
primem uma realidade atemporal, 
ou seja, não desvendam as práticas 
sociais vigentes no momento em 
que estão sendo apresentadas. Daí a 
importância em estar sempre contex-

tualizando a representação exposta. 
Os recursos didáticos mais sugeridos 
para um melhor desenvolvimento da 
proposta metodológica apresentada 
são: maquetes, cartões-postais, ima-
gens de satélite, mapas. A utilização 
de todo e qualquer tipo de recurso 
sugerido estará voltada para o obje-
tivo central que é a comparação do 

território real e sua represen-
tação. Sendo assim, os recur-
sos podem ser aplicados e 
discutidos por diversas ma-
neiras. Será que o problema 
advém de um ensino que traz 
forte tradição sustentada na 
transposição e simplifi cação 
de conteúdos científi cos? Ou 
será que é devido ao fato dos 
professores tratarem as re-
presentações como objeto de 
ensino utilizando-o de forma 
cartesiana?

Diversas são as refl e-
xões, já que se trata de um 
campo extenso, recheado de 
signifi cados que podem ser 
expandidos e bem trabalhados 
tanto pelos professores quanto 
pelos alunos. Considerando o 
desafi o que é ensinar mapas 
e outras diferentes maneiras 
de representação do espaço 
real para alunos de qualquer 
classe, este presente artigo de-
senvolve uma análise das prá-
ticas docentes que auxiliam de 

modo interativo e crítico no aprendi-
zado do sujeito. Deduz-se, então, que 
inúmeras são as inseguranças e que o 
caminho a cursar ainda é extenso, isso 
irá, claramente depender muito do 
corpo docente para que uma lingua-
gem geográfi ca seja mais bem desen-
volvida. Desta maneira, as sugestões 
que tiveram enfoque nesse artigo não 
se apresentam como receitas prontas e 
fi nalizadas, mas sim, como elementos 
que possam fermentar a criatividade 
do professor e incrementar suas prá-
ticas na sala de aula.

* Estudante do curso de 
Licenciatura em Geografi a (UESC)

Rodrigo Teixeira Gesteira*

Aula do projeto: O Jovem Cientista no Micro-Macro Mundo dos Artrópo-
des na Escola Municipal Profª Karin Barkemeyer (Joinville - SC), um verda-
deiro exemplo de aplicação da cartografi a escolar.
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Polêmico, caro e ambicioso, estas são 
as palavras-chaves que defi nem este antigo 
projeto de transposição de partes das águas do 
Rio São Francisco no Brasil, imaginado e es-
truturado por Dom. Pedro II no fi nal do século 
XIX e ampliado e colocado em prática pelo 
atual governo. O projeto é orçado atualmente 
em 4,5 bilhões de reais e prevê a construção 
de dois grandes canais ligando o rio as suas 
bacias menores e seus açudes. Uma das vá-
rias controvérsias sobre a transposição, dá-se 
sobretudo pela destinação do uso das águas, 
levando em consideração os impactos que po-
dem ocorrer com a criação destes canais que 
correspondem a 700km de extensão.

A bacia do “Velho Chico” como é 
conhecida, drena aproximadamente 641 mil 
km² e atravessa diversas regiões com condi-
ções naturais diversas. A bacia abrange ain-
da 503 municípios, deste total 48,2% estão 
localizados na Bahia. Nestes municípios a 
irrigação no Vale do SF especialmente no 
semi-árido, é uma atividade social e econô-
mica dinâmica, geradora de emprego e ren-
da na região, como é o caso das frutas que 
são exportadas para os EUA e Europa. O 
projeto prevê basicamente a construção de 
dois imensos canais de ligação do São Fran-
cisco com as bacias menores e seus açudes 
e, depois, a construção de futuras adutoras. 
Segundo o RIMA (Relatório de Impacto 
Ambiental), a captação será de 1,4% da va-
zão de 1.850 m3 /s do SF, dividida em dois 
grandes eixos, o Norte e o Leste.

A seca é um dos fatores responsável 
pelo quadro de extrema pobreza no Nordes-
te brasileiro, e a transposição seria um dos 
fatores para tentar solucionar este problema, 
mas este projeto não é unanimidade, a Ba-
cia do SF será afetada com este desvio das 
águas, pois ela já está com as suas águas 
comprometidas na geração de energia e 
na irrigação. Se houver diminuição das es-
pécies de peixe, o que acontecerá com as 
populações que dependem deles? Se a água 
sumir em áreas onde ela é abundante, o que 
acontecerá aos que dependem dela? Essas 
são algumas dos diversos questionamentos 
em relação aos impactos ambientais que 
poderão ocorrer com a transposição. Este 
projeto deve ser repensado pois os efeitos 
dessa transposição serão grandes, como: A 
expansão das áreas ocupadas; a alteração de 
vazão dos rios em função da ocupação das 
várzeas; maior consumo de água; alterações 
na infi ltração das águas pluviais; destrui-

O uso das novas tecnologias da 
informação e comunicação (TIC’s) 
pela sociedade contemporânea tem 
revolucionado os processos sociais 
sob vários aspectos. Seja na eco-
nomia globalizada, nas discussões 
políticas agregando grandes grupos 
compostos por distintas nações, ou 
na revolução das relações pessoais, 
os usos de instrumentos tecnológi-
cos têm mudado a forma de intera-
ção entre as pessoas nos mais diver-
sos ambientes.

Esse fato traz várias indaga-
ções a respeito das relações sociais. 
Ainda segundo Siqueira (2004), a 
existência dessas redes pode desca-
racterizar valores tradicionais e até 
mesmo desconstruir algumas dessas 
relações. Por outro lado, nesse novo 
mundo somos forçados a passar por 
um processo de constante reconstru-
ção, o que já é inerente ao modo de 
vida em comunidade.

A comunidade que agora se 
forma é concebida sob o codinome 
de comunidade virtual, a qual é de-
fi nida por diversos pesquisadores 
(FERNBACK & THOMPSOM 
apud PRIMO, 1997; RHEINGOLD 
apud PRIMO, 1997) como um con-
junto de relações sociais estabe-
lecidas através da internet por um 
determinado grupo de pessoas, e 
têm segundo Ávila (apud PRIMO, 
1975), três características funda-
mentais: I – Contigüidade espacial; 
II – Consciência de interesses co-
muns; III – Participação em uma 
obra comum. Para esses pesquisa-
dores, a particularidade desses espa-
ços está na diminuição das possibili-
dades de encontros reais nas cidades 
(RHEINGOLD apud PRIMO, 1997) 
e a agregação de indivíduos orienta-
da pelo senso comum, e não mais 
por especifi cidades geográfi cas.   

A reunião das pessoas em 
torno dessa organização social no 
mundo virtual é focada no interes-
se pela discussão de temas comuns. 
Contudo, diversos são os fatores 
que colocam em discussão a real 
potencialidade desse modo de or-
ganização. Tais fatores vão desde 
a já indagada descaracterização dos 
valores sociais, até o surgimento de 
grande quantidade de lixo virtual.

Sobre esses aspectos algumas 
questões devem ser levantadas:

I – Como salientado por Bau-
drillard (apud PRIMO, 1997), o ad-
vento das comunidades virtuais pode 
modifi car as representações pessoais 
que temos do mundo, da política, do 
real e do social? Respondendo a tal 

Transposição do Rio São Francisco: 
verdades (in)convenientes

Bruno Vinhas Matos *

ção das matas entre muitos outros riscos, 
fazendo com que a população que seria 
benefi ciada sofra com os impactos. Um 
dos principais argumentos dos defensores 
é que uma pequena quantidade das águas 
do “Velho Chico” será captada pelos canais 
de transposição, segundo o Governo apenas 
1%, dos 5% que são consumidos ao longo 
do rio, já que os outros 95% da água é des-
pejada na foz sem nenhum uso.

Por fi m, o que acontece é que a trans-
ferência de água de uma área da bacia para 
outras regiões é considerada apenas em 
aspectos pontuais sem considerar a comple-
xidade do que ocorre e ocorrerá com esses 
processos. Entre as alternativas apontadas 
para a transposição, está o melhor gerencia-
mento dos recursos hídricos do semi-árido, o 
investimento em obras não acabadas, a cons-
trução de uma cultura de convivência com a 
problemática da seca e a busca de alternati-
vas simples e viáveis. Podemos então, a título 
de conclusão, afi rmar que toda a sociedade 
brasileira deveria ter acesso aos propósitos e 
debater essa problemática e não apenas o que 
se defi ne como áreas dos comitês da Bacia 
do SF. Assim, podemos concordar com João 
Suassuna quando diz que “A natureza não 
tem fronteira administrativa”.

* Estudante do curso de
Licenciatura em  Geografi a (UESC)
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TECNOLOGIA E PROCESSOS SOCIAIS
Paulo Roberto Tavares de Souza *

questionamento Lemos (apud PRI-
MO, 1997) diz que o ciberespaço 
não é desconectado da realidade. 
Ele seria um espaço intermediário 
que potencializa a sociabilidade. 

II - A necessidade de instru-
mentos e condições mínimas de 
acesso ao mundo virtual pode tornar 
esse meio de comunicação mais um 
modo de exclusão maciça dos me-
nos favorecidos? Nesse ponto em 
especial, surge a principal diferença 
entre esses ambientes virtuais e os 
tradicionais espaços físicos de en-
contros, onde a presença física e a 
utilização de linguagem verbal são 
os únicos fatores preponderantes 
para o processo de comunicação. 
Como em todo e qualquer meio so-
cial, somente com o real exercício 
da democracia será possível dina-
mizar os processos de comunicação 
em ambientes virtuais. Seja a partir 
de políticas públicas, seja através de 
ações da sociedade organizada, é 
preciso, antes de tudo, viabilizar o 
acesso de todos ao mundo virtual. 
Isso aliás, não é só um ato democrá-
tico, mas um processo de enriqueci-
mento do diálogo e das discussões 
produzidas nesses ambientes.

Entre os desafi os para os 
educadores da sociedade em rede 
pode-se citar: dosar a utilização 
das novas tecnologias na busca do 
aprimoramento dos procedimentos 
educacionais; orientar a busca de 
informações relevantes no mundo 
virtual, visando a fuga do lixo virtu-
al despejado continuamente na rede; 
e, principalmente, orientar seus 
educandos no intuito de equilibrar 
as ações emocionais que regem as 
relações por comunidades geografi -
camente reunidas e as novas formas 
de agregações sociais emergentes e 
entendidas como comunidades vir-
tuais.

* Estudante do Curso de Especialização 
em Educação a Distância, pela UNEB.
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De acordo com a resolução 
CONAMA 306:2002, “Meio Am-
biente é o conjunto de condições, 
leis, infl uencia e interações de 
ordem física, química, biológica, 
social, cultural e urbanística, que 
permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas”. Com os 
problemas ambientais provocados 
pelo homem nos últimos tempos e 
a ameaça do aquecimento global, a 
questão da conservação ambiental 
tem sido muito discutida, ou seja, 
o homem tem dado mais impor-
tância à preservação do meio am-
biente.

No Brasil, diversas atividades 
contribuem para a degradação am-
biental, dentre 
elas destacam-
se a emissão de 
gases do efeito 
estufa, que ace-
leram o aqueci-
mento global, 
provenientes 
das queimadas, 
desfl orestamen-
tos, da queima 
de combustíveis 
fósseis, da agri-
cultura e pecu-
ária. Entre as 
possíveis conseqüências do aqueci-
mento global no Brasil, os cenários 
do IPCC prevêem a savanização 
da Amazônia e a transformação do 
semi-árido em deserto, além de im-
plicações na economia do país e na 
vida da população, de modo geral. 

Fundamental para a vida em 
nosso planeta, o meio ambiente 
tem se tornado uma preocupação 
em todas as partes do mundo. O 
desmatamento, queimadas, po-
luição de industrias, poluição dos 
rios, oceanos, mares e lagos, po-
dem ocasionar, em breve, a falta 
de reservas no Planeta Terra. Caso 
não ocorra uma mudança drástica 
no modo do homem usá-lo, logo 
estaremos pagando por ela o mes-
mo valor que pagamos hoje pelo 
petróleo. Pesquisas feitas pela Co-
missão Mundial de Água (CMA) 
mostram que cerca de 3 bilhões de 
habitantes no nosso Planeta estão 
vivendo sem o mínimo necessá-
rio de condições sanitárias. Outros 
1 milhão não tem acesso a água 

potável. Na junção destes dois 
problemas, espalham-se diversas 
epidemias como diarréia, leptos-
pirose, esquistossomose, hepatite 
e febre tifóide. Todas essas doen-
ças matam cerca de 5 milhões de 
pessoas por ano, sem contar os 
milhões de enfermos que lotam 
hospitais e postos de saúde destes 
países.

A questão da preservação 
e da conservação ambiental ga-
nha destaque no Brasil a partir 

da década de 
1970, quando 
do surgimento 
de grupos que 
apontaram à 
necess idade 
de incluir o 
tema do meio 
ambiente nas 
discussões da 
sociedade. Na 
década seguin-
te, com a rede-
mocratização 
do Brasil, cres-

ce o número de organizações não 
governamentais ambientalistas 
e surgem novas propostas de 
preservação do meio ambien-
te. Algumas se transformam em 
políticas públicas, dando contor-
nos mais defi nidos à legislação 
ambiental brasileira. No âmbito 
mundial, o projeto mais con-
creto e efi caz foi o protocolo de 
Kyoto, que visa à diminuição na 
porcentagem de emissão de gases 
poluentes expelidos pelos países. 
A conservação e preservação dos 
ambientes naturais representam 
uma contribuição fundamental 
do país no combate às mudan-
ças climáticas, na manutenção da 
biodiversidade e do modo de vida 
das pessoas que são diretamente 
afetadas pelas consequências do 
aquecimento global.

* Estudante do Curso de Licencia-
tura em Geografi a (UEMA)
** Estudantes do Curso de Licen-
ciatura em Geografi a  (UESC)
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A CONSERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E O AQUECIMENTO GLOBAL

LANÇAMENTO

Acaba de ser lançado 
pela Editus o livro “Noção So-
cial do Território – Em busca 
de um conceito didático em 
Geografi a: a territorialidade”, 
do professor Natanael Reis 
Bomfi m. Nesta obra, o autor 
se preocupa, essencialmente, 
em esclarecer os elos entre o 
social, a pedagogia e a didáti-
ca para uma proposta de inter-
venção social.

Maiores informações: 
www.uesc.br/editora

III SEMINÁRIO DE EDU-
CAÇÃO GEOAMBIENTAL

No inicio de junho de 
2009, durante a “Semana do 
Meio Ambiente” (programa-
ção anual do Colégio Mode-
lo Luis Eduardo Magalhães 
– CMLEM, de Ipiaú-BA) 
realizou-se o III Seminário de 
Educação Geoambiental.

Nesta edição, foi ofi cia-
lizada uma parceria entre o 
CMLEM – SEC-BA, a Uni-
versidade Estadual de Santa 
Cruz- UESC (através do Pro-
grama de Mestrado em Cultu-
ra e Turismo e do Boletim In-
forme Geográfi co), o Instituto 

NOTAS - NOTAS - NOTAS - NOTAS - NOTAS

Brasileiro de Educação, Cultura 
e Turismo - IBEC e a Faculdade 
Santo Agostinho - FACSA. O 
evento teve como tema central: 
“Saúde, Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade”, e ofereceu mini-
cursos sobre: “Doenças Infec-
tocontagiosas e degradação 
ambiental” (Profª Lucy Lima 
Muniz Ferreira e Prof. Giovanni 
Guimarães Rosário, professores 
do CMLEM) e, “Ecoturismo 
em Unidades de Conservação” 
(Prof. Carlos Alfredo Ferraz de 
Oliveira, Mestrando em Cultura 
e Turismo – UESC).

Através de palestras e mi-
ni-cursos, o evento abordou as-
suntos de interesse geral, como 
a crise mundial quanto ao nosso 
modelo de vida e os seus efeitos 
sobre o ambiente, o que nos faz 
rever nossos valores e princípios 
na busca de um “comportamen-
to sustentável”. O modelo eco-
nômico focado no crescimento 
a qualquer custo, a limitação 
na idéia do “desenvolvimento 
zero”, a competitividade como 
regra e a concentração de ri-
quezas que levaram o mundo 
a um abismo social sem pre-
cedentes e ao possível colapso 
ambiental, foram os principais 
focos da palestra “Desenvolvi-
mento Sustentável: realidade ou 
utopia?”, proferida pela Profª 
Santina Maria Gonçalves (Mes-
tranda em Cultura e Turismo – 
UESC).

Maiores informações: 
http://geoilheus.tripod.com

Paulo Roberto Tavares de 
Souza e Saulo Rondinelli Xa-
vier da Silva

Organizadores do III Se-
minário de Educação Geoam-
biental
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ENTREVISTA: Francisco Lima Filho (Parte 2)

Três odes às cidades

Apenas concreto
Empilhado e estendido
Com escadas, portas, pontes
Carros e janelas
Não é o pomar em fl or
Ou o rio prateado
Que agrada aos olhos
E inspira sonhos
Ainda assim, como consegues?
Como pode ser tão bela?
Como pode assim tão fria
Ser arte, beleza, poesia?

Eu preciso aspirar teu ar
Infestado pela fuligem fabril
Enquanto cruzo a imunda atmosfera de tuas manhãs
Eu preciso ouvir a melodia
De tuas engrenagens
A sonoridade que emites noite e dia
E da qual sou eco
Eu preciso ser parte de ti
Tanto quanto me fazes veloz.

Velocidade, veloz cidade!
Velas pelos teus
Que vagam pelas tuas?
Ruas.
Voracidade, voraz cidade!
Alimentas os teus
Que guardam as tuas?
Ruas.
Cumplicidade, cúmplice cidade!
Abres os olhos aos teus
Que pedem nas tuas?
Ruas.
Simplicidade, simples cidade!
Que serias sem os teus 
Que constroem as tuas?
Ruas, nuas.

GEO Poesia

-  Tribo nômade, que vive no Mali, no Níger e no 
deserto do Saara

-  Pequena enseada ou baía, apresenta-se menor 
que um golfo

-  Animal fóssil ou petrifi cado
-  Rocha constituída de vários fragmentos vulcâ-

nicos fundidos pela ação intensa de calor
-  Estreita faixa de terra que liga uma península a 

um continente

GEO CAÇA-
PALAVRAS

RESPOSTAS DO GEO CAÇA-PALAVRAS ANTERIOR (Ano 
VIII, nº 15): Patamar; Hipsometria; Tabuleiro; Chapada; Rendimento

“Eu produzia, em média, 
15000 arroubas anuais de cacau. 
Hoje, produzo de 400 a 1000, quan-
do a vassoura de bruxa deixa.”

Foto: Demilson Silva

Um dos grandes cacauicultores 
no tempo áureo da cultura cacaueira, 
hoje busca novas alternativas para 
tentar sobreviver.

Nesta edição o Boletim Informe 
Geográfi co (BIG) publica a segunda 
parte da entrevista realizada pelo 
graduando (Geografi a, UESC) De-
milson S. Silva, com o senhor Fran-
cisco Lima Filho, ou simplesmente 
Chico Lima, como é conhecido pelos 
fregueses de seu bar, é um dos mui-
tos cacauicultores que viram seu pa-
trimônio se esvair em meio à última 
crise da lavoura cacaueira. 

Demilson Silva (DS) – O padrão 
de vida da sua família modifi cou-se 
com a crise da região cacaueira?

Francisco Lima (FL) – Com a 
crise, padrão de vida de minha família 
despencou. Foi lá para baixo. Quando 
meus fi lhos precisaram de mim para 
custear os seus estudos eu já estava em 
meio à crise, praticamente sem nenhum 
recurso. Não vou lhe falar em quantida-
de de bens, mas só para você ter uma 
idéia, meu patrimônio antes de 1989, 
girava em torno de 4,5 milhões de reais. 
Hoje, não chega a 500 mil reais.

DS – Houve a necessidade de o 
senhor se desfazer de bens para po-
der manter o padrão de vida de sua 
família? 

FL – Sim. De vários.
DS – Em que e onde o senhor 

costumava empregar ou gastar seu 
dinheiro antes da crise? 

FL – Nas minhas propriedades. 
Nunca tive propriedades fora da região. 
Sempre vivi e investir todo dinheiro nas 
fazendas e me arrependo disso, pois não 
estaria nessa situação se tivesse feito di-
ferente.

DS – E hoje com que o senhor 
gasta o seu dinheiro?

FL – Não há mais dinheiro para 
gastar.

DS – Uma das conseqüências 
das crises sucessivas da cultura do ca-
cau foi o endividamento do cacauicul-
tor. O senhor também está passando 
por esse problema?

FL – Sim, principalmente com o 
Banco do Brasil.

DS – O senhor defende o per-
dão da dívida dos cacauicultores da 
região para com o governo? 

FL – Não diria perdão. A ques-
tão é bem mais complexa. O Estado, 
na verdade, é que deveria indenizar os 
cacauicultores. Veja bem, de 1956 até 
1985, eu e os demais cacauicultores da 
região pagamos uma taxa anual de 15% 

de todo o cacau comercializado para a 
CEPLAC - Comissão Executiva de Pla-
nejamento da Lavoura Cacaueira. Du-
rante esse período, no qual a CEPLAC 
ainda não pertencia à União, foi criado 
e mantido todo um sistema de barreiras 
fi tossanitárias. 

Em 1985, Delfi m Neto limpa to-
dos os cofres da CEPLAC e esta passa 
a pertencer à União. As barreiras fi tos-
sanitárias passam a não mais existir. 
Com isso, fi cou um monte de técnicos 
fi tossanitaristas na CEPLAC sem ter o 
que fazer. O que se tem em seguida é a 
introdução da vassoura-de-bruxa de for-
ma criminosa, como todos tem conhe-
cimento. Quando o Estado errou com a 
questão dos porcos no Sul ele indenizou 
os suinocultores; nas diversas vezes em 
que incorreu em erro na vacinação con-
tra a febre aftosa, sendo os pecuaristas 
obrigados a sacrifi car os seus rebanhos, 
o Estado os indenizou. Por que aqui ha-
veria de ser diferente?

DS – O senhor acredita em dias 
melhores?

FL – Sim. O grande lance que 
falta nessa região é representatividade 
política. Hoje temos apenas um deputa-
do federal para representar toda região. 
É pouco.

Desde 1989 que estamos caren-
tes de representatividade no cenário 
nacional. Durante todos esses anos, 
os governos que aí estiveram não têm 
nos assistido. Quando muito, tem nos 
feito de cobaias. Havia uma comis-
são de combate à vassoura-de-bruxa, 
criada no governo Collor, da qual eu 
fazia parte. Com a entrada de Itamar 
Franco, essa comissão foi desfeita 
sob a alegação de que não havia di-
nheiro. A questão da clonagem, que já 
está aí há algum tempo, você planta 
cem pés para ter bons resultados em 

quatro ou cinco. Tem uma tal de uma 
vacina também que vou começar 
agora a aplicar nos cacauais. Mas é 
isso. São medidas paliativas, muitas 
vezes experimentais, que não visam 
resolver de forma concreta o proble-
ma da região. Ou seja, enquanto não 
elegermos homens capazes não só de 
nos representar, mas de defender os 
interesses da nossa região lá em cima 
no congresso, permaneceremos nessa 
situação. Às vezes questionam: mas 
por que ajudar a um bando de cacaui-
cultores falidos? Mas não foram ape-
nas os cacauicultores que perderam 
com a crise. Do vendedor de picolé 
ao cacauicultor, passando pelo lojista, 
pelo peão, todos perderam. São mais 
de 200 mil trabalhadores rurais que 
fi caram desempregados sem ter o que 
fazer .

Gleise Silva Alves - Estudan-
te do Curso de Licenciatura  em 
Geografi a (UESC)

“Não foram apenas os cacauicultores que perderam com a crise”


